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RECURSO ESPECIAL. AUSENCIA DE D[EMO~NSTRAQAO DOS PONTOS
DE DIVERGENCIA ENTRE O ACORDAO RECORRIDO E OS
PARADIGMAS INDICADOS. CONHECIMENTO.

Conhece-se do recurso, a despeito de, no caso, ndo haver demonstracdo no
recurso de pontos especificos divergentes nos acérddos, na medida em que a
recorrente indicou precisamente a matéria divergente tratada nos acérddos
paragonados, sendo possivel aferir a divergéncia, sem qualquer dificuldade,
mediante o simples cotejo das ementas dos paradigmas com o recorrido.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Ano-calendéario: 2011

SUBVENCOES PARA  INVESTIMENTOS. DES:I'INAQAO PARA
RESERVAS DE INCENTIVOS FISCAIS. EXCLUSAO DA BASE DE
CALCULO. CABIMENTO.

A partir da edigdo da Lei 11.941/2009, no &mbito do Regime Tributario de
Transicdo - RTT, foi autorizada a exclusdo da base de calculo da Cofins as
receitas contabilizadas como subvencgdes para investimentos, quando estas
tenham sido destinadas para conta de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos
do art. 195-A da Lei n° 6.404/1976.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2011

SUBVENCOES PARA  INVESTIMENTOS. DESJ'INAQAO PARA
RESERVAS DE INCENTIVOS FISCAIS. EXCLUSAO DA BASE DE
CALCULO. CABIMENTO.

A partir da edi¢do da Lei 11.941/2009, no ambito do Regime Tributério de
Transicdo - RTT, foi autorizada a exclusdo da base de calculo do PIS as
receitas contabilizadas como subvencgdes para investimentos, quando estas
tenham sido destinadas para conta de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos
do art. 195-A da Lei n° 6.404/1976.
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 Ano-calendário: 2011
 RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS PONTOS DE DIVERGÊNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E OS PARADIGMAS INDICADOS. CONHECIMENTO.
 Conhece-se do recurso, a despeito de, no caso, não haver demonstração no recurso de pontos específicos divergentes nos acórdãos, na medida em que a recorrente indicou precisamente a matéria divergente tratada nos acórdãos paragonados, sendo possível aferir a divergência, sem qualquer dificuldade, mediante o simples cotejo das ementas dos paradigmas com o recorrido.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Ano-calendário: 2011
 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS. DESTINAÇÃO PARA RESERVAS DE INCENTIVOS FISCAIS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. CABIMENTO.
 A partir da edição da Lei 11.941/2009, no âmbito do Regime Tributário de Transição - RTT, foi autorizada a exclusão da base de cálculo da Cofins as receitas contabilizadas como subvenções para investimentos, quando estas tenham sido destinadas para conta de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos do art. 195-A da Lei nº 6.404/1976.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Ano-calendário: 2011
 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS. DESTINAÇÃO PARA RESERVAS DE INCENTIVOS FISCAIS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. CABIMENTO.
 A partir da edição da Lei 11.941/2009, no âmbito do Regime Tributário de Transição - RTT, foi autorizada a exclusão da base de cálculo do PIS as receitas contabilizadas como subvenções para investimentos, quando estas tenham sido destinadas para conta de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos do art. 195-A da Lei nº 6.404/1976.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para cancelamento da exigência de PIS e de Cofins sobre subvenções de investimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Caio Cesar Nader Quintella.
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia de Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea Duek Simantob (Presidente).
  Trata-se de recurso especial de divergência (fls. 2865 e seguintes) interposto por DENUSA DESTILARIA NOVA UNIÃO S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) contra o Acórdão nº 1302-003.230 (fls. 2685 e seguintes), de 22/11/2018, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento, por meio do qual o colegiado, por maioria de votos, deu parcial provimento ao recurso voluntário.
O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2011
DO ENCERRAMENTO PARCIAL DO TIAF.
O encerramento parcial da fiscalização, com a expedição do competente termo por parte do agente autuante, não provoca a nulidade do Auto de Infração, que constituiu crédito tributários relativos a ano-calendário específico, cuja fiscalização foi previamente autorizada por autoridade competente.
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DE DIVERSOS
TRIBUTOS. MESMO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
Nos termos autorizados pelo parágrafo 2º, do artigo 38 do Decreto nº 7.574/11, é possível a formalização de um único processo administrativo para a constituição de créditos tributários de tributos diversos, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova
RECEITAS OPERACIONAIS NÃO DECLARADAS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTOS. PROGRAMA FOMENTAR. LEI ESTADUAL Nº 9.489/84. LEI COMPLEMENTAR 160/17.
Nos termos da Lei Complementar 160/17, as subvenções relativas ao ICMS (inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal) serão consideradas como sendo de investimentos, desde que atendidos os requisitos previamente previstos no caput do artigo 30, da Lei nº 12.973/14.
Estando presentes esses requisitos, não deve prevalecer o entendimento da fiscalização que considerou como sendo subvenção para custeio os benefícios dados aos contribuintes pelo Estado de Goiás, através do programa denominado FOMENTAR, afastando-se, assim, a tributação do IRPJ e da CSLL incidente sobre os valores recebidos como incentivo fiscal.
COFINS. CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP. APURAÇÃO NÃO-CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTOS. INCLUSÃO.
Anteriormente à Lei nº 12.973, de 2014, as receitas de subvenções para investimentos integram a base de cálculo da Cofins e da Contribuição ao PIS/Pasep, no sistema não cumulativo de apuração, diante da ausência de previsão legal para a exclusão específica de ingressos dessa natureza.
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDORES. PENDÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL HOMOLOGATÓRIA DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. APROPRIAÇÃO DE DESPESAS COM JUROS PASSIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
Os encargos contabilizados como custo ou despesa, a partir da citação inicial para o pagamento do débito, deverão ser adicionados para apuração do Lucro Real. Os valores adicionados poderão ser excluídos na apuração do Lucro Real, no período de apuração em que ocorrer a quitação do débito por qualquer forma.
PEDIDO DE PERÍCIA
O não atendimento, quando da apresentação da Impugnação Administrativa, dos requisito expressamente fixados no inciso IV, artigo 16 do Decreto nº 70.235/72 impõe o indeferimento do pedido de perícia formulado em sede de Recurso Voluntário.
Cientificado do acórdão em 11/10/2019 (conforme termos de fls. 2861-2862), após demanda para saneamento dos autos (fls. 2840-2842) em virtude da impossibilidade de aferimento da sua data de ciência, o contribuinte interpôs o recurso especial de divergência em 21/10/2019 (conforme termos de fls. 2863-2864). 
A matéria divergente suscitada pela recorrente foi assim descrita no recurso especial, verbis: 
No presente caso, a decisão Recorrida diverge de decisões proferidas pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara do CARF, bem como desse próprio Conselho Superior de Recursos Fiscais, colacionadas nos arquivos anexos, as quais atestam que os valores recebidos à título subvenções para investimento, por não se enquadrarem no conceito de receita, NÃO compõem as bases de cálculo do PIS e da COFINS.
A recorrente apresentou como paradigmas os acórdãos nº 9303-006.541 e nº 3301-005.533.
O recurso especial foi objeto de exame de admissibilidade pela presidente da 3ª Câmara, nos termos do despacho de fls. 2918/2921, que o acolheu, verbis:
Atendidos, portanto, os requisitos formais, passa-se à análise.
A similitude fática entre os casos, assim como a divergência jurisprudencial entre eles, se apresenta manifesta.
Entende-se que, neste caso, por se tratar de questão eminentemente jurídica, mostra-se suficiente à demonstração da divergência a mera transcrição das ementas dos acórdãos paradigmáticos trazidos aos autos pela recorrente (transcrição parcial, apenas no que importa ao caso), verbis:
Acórdão nº 9303-006.541:
�Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2003, 01/02/2004 a 31/12/2004, 01/02/2005 a 28/02/2005, 01/04/2005 a 31/12/2005
PIS. NÃO-CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. INCENTIVO FISCAL ESTATAL. ICMS DIFERIDO.
Não integram a base de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS não-cumulativos os valores relativos aos incentivos fiscais concedidos pelos Estados da Federação à pessoa jurídica, sob a forma de ICMS diferido, por não se enquadrarem no conceito de faturamento ou receita bruta.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2003, 01/02/2004 a 31/12/2004, 01/02/2005 a 28/02/2005, 01/04/2005 a 31/12/2005
COFINS. BASE DE CÁLCULO. ICMS DIFERIDO. SUBVENÇÃO DE INVESTIMENTO.
Não integram a base de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS não-cumulativos os valores relativos aos incentivos fiscais concedidos pelos Estados da Federação à pessoa jurídica, sob a forma de ICMS diferido, por não se enquadrarem no conceito de faturamento ou receita bruta.�
Acórdão nº 3301-005.533:
�Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2014
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. REGIME NÃO CUMULATIVO. NÃO INCIDÊNCIA.
No regime de apuração não-cumulativo da Contribuição, os valores decorrentes de subvenção para investimento, na forma de crédito presumido de ICMS, não se caracterizam como receitas tributáveis, nos termos do art. 30 e 54 da Lei n° 12.973/2014; art. 1°, §3°, X da Lei n° 10.637/2002 e art. 1°, §3°, IX da Lei n° 10.833/2002.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2014
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. REGIME NÃO CUMULATIVO. NÃO INCIDÊNCIA.
No regime de apuração não-cumulativo da Contribuição, os valores decorrentes de subvenção para investimento, na forma de crédito presumido de ICMS, não se caracterizam como receitas tributáveis, nos termos do art. 30 e 54 da Lei n° 12.973/2014; art. 1°, §3°, X da Lei n° 10.637/2002 e art. 1°, §3°, IX da Lei n° 10.833/2002.�
Conforme visto, em todos os casos se trata de créditos presumidos de ICMS considerados como subvenções para investimento concedidos em data anterior à Lei nº 12.973, de 2014 (2011 no caso dos autos, 2003 a 2005 no paradigma 1, e 2012 a 2014 no paradigma 2), e em todos eles se discute a inclusão ou não desses créditos como receitas para fins de apuração do PIS e da COFINS sob o regime não cumulativo. E as decisões nos acórdãos paradigmáticos, conforme visto, se deram em sentido diametralmente oposto ao do acórdão recorrido.
Em síntese e conclusão, pelo exposto, opino no sentido de que se deva DAR SEGUIMENTO ao recurso especial do sujeito passivo (art. 68 do RICARF).
[...]
De acordo.
Considerando que, consoante o exposto no presente despacho, foram preenchidos os pressupostos regimentais de admissibilidade, e que foi demonstrada a existência de divergência jurisprudencial, DOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL interposto pelo sujeito passivo DENUSA DESTILARIA NOVA UNIÃO S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), o qual abrange a matéria �inclusão, na base de cálculo das contribuições PIS e COFINS, dos créditos presumidos de ICMS considerados como subvenções para investimento�.
Cientificada do recurso especial e de sua admissibilidade, a PFN apresentou suas contrarrazões (fls. 2923/2931), alegando preliminarmente que a recorrente não se desincumbiu de demonstrar a similaridade dos casos cotejados, tendo a demonstração do dissídio jurisprudencial sido realizada, indevidamente, apenas no despacho de admissibilidade que teria suprido a lacuna, de sorte que o recurso não deve ser conhecido. No mérito, defendeu a manutenção do acórdão recorrido pelos seus próprios fundamentos.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, Relator.
Do conhecimento
O recurso especial é tempestivo e foi regularmente admitido.
A PFN em suas contrarrazões questionou o conhecimento do recurso,  alegando que a recorrente não se desincumbiu de demonstrar a similaridade dos casos cotejados, o que só teria sido realizado, indevidamente, pelo próprio despacho de admissibilidade que é quem teria efetuado a demonstração do dissídio jurisprudencial.
De fato, a recorrente, apesar de declinar a matéria objeto de divergência e indicar os respectivos paradigmas, não efetuou a demonstração analítica da divergência, conforme se colhe dos excertos de seu recurso, verbis:
4. DA MATÉRIA RECORRIDA:
A norma federal que trata do Processo Administrativo Fiscal, no artigo 37, parágrafo 2º, inciso II, Lei 70.235/72, cita a possibilidade do cabimento de recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais na hipótese de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra Câmara, turma de Câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais.
No presente caso, a decisão Recorrida diverge de decisões proferidas pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara do CARF, bem como desse próprio Conselho Superior de Recursos Fiscais, colacionadas nos arquivos anexos, as quais atestam que os valores recebidos à título subvenções para investimento, por não se enquadrarem no conceito de receita, NÃO compõem as bases de cálculo do PIS e da COFINS.
Para confirmar o entendimento supracitado, e conforme determinação legal, informa os acórdãos paradigmas que deram outra solução à controvérsia ora discutida:
Processo nº 10508.000947/2007-48. Acórdão nº 9303-006.541 � 3ª Turma do Conselho Superior de Recursos Fiscais. Sessão do dia 15 de março de 2018.
Processo nº 15563.720288/2016-18. Acórdão nº 3301-005.533. Órgão Julgador: 3ª Câmara � 1ª Turma Ordinária. Sessão de 28 de novembro de 2018.
Diante dessa situação, e existindo decisões conflitantes com a ora Recorrida, proferida no âmbito desse CARF, é que se interpõe o presente Recurso, com base nas fundamentações que passa a expor:
[...]
O Regimento Interno do CARF � Ricarf dispõe no seu art. 67 do Anexo II, verbis:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
[...]
§ 5º O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais.
§ 6º Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até 2 (duas) decisões divergentes por matéria.
§ 7º Na hipótese de apresentação de mais de 2 (dois) paradigmas, serão considerados apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se os demais.
 § 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
§ 9º O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas.
§ 10. Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou do Diário Oficial da União.
§ 11. As ementas referidas no § 9º poderão, alternativamente, ser reproduzidas, na sua integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se ainda a reprodução parcial da ementa desde que o trecho omitido não altere a interpretação ou o alcance do trecho reproduzido. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
[...]
De fato, a recorrente não realizou uma demonstração analítica da divergência com a indicação dos pontos específicos nos acórdãos cotejados que seriam divergentes, limitando-se a indicar os acórdãos paradigmas e os entendimento divergente do recorrido. 
Não obstante, a contribuinte indicou precisamente a matéria divergente tratada nos acórdãos paragonados, sendo possível aferir a divergência, sem qualquer dificuldade, mediante o simples cotejo das ementas dos paradigmas com o recorrido, conforme demonstrado no despacho de admissibilidade.
Assim, entendo que o recurso deve ser conhecido.
Mérito
A recorrente alega que não ao contrário do que foi sustentado no acórdão recorrido, no sentido de que �anteriormente à Lei nº 12.973, de 2014, as receitas de subvenções para investimentos integram a base de cálculo da Cofins e da Contribuição ao  PIS/Pasep, no sistema não cumulativo de apuração, diante da ausência de previsão legal para a exclusão específica de ingressos dessa natureza�, desde a edição da Lei nº 11.941/2009, encontra-se prevista a possibilidade de exclusão das subvenções para investimento da base de cálculo do PIS e da COFINS, devendo ser reformada aquela decisão.
Entendo que assiste razão à recorrente.
Não obstante este relator, que compunha o colegiado que proferiu o acórdão recorrido, tenha acompanhado a maioria vencedora que considerou tais receitas tributáveis pelo PIS e Cofins, reexaminando a matéria verifiquei o equívoco da decisão recorrida neste ponto, de sorte que reformulo meu entendimento sobre a matéria.
Ocorre que, não obstante esteja correta a referência contida no voto vencedor do acórdão recorrido no tocante aos dispositivos da Lei nº 12.973/2014, não se atentou o colegiado recorrido que o tema já vinha sendo tratado anteriormente, no mesmo sentido daquela lei, pela Lei nº 11.941/2009, que instituiu o regime tributário de transição em face das alterações que haviam sido introduzidas na Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A) pela Lei nº 11.638/2007.
Com efeito, em face das novas determinações da lei societária quanto a necessidade de reconhecimento contábil das subvenções recebidas para investimento como receitas, com posterior destinação para conta de Reservas, a referida Lei nº 11.941/2009, trouxe previsão expressa em seu artigo 21 de exclusão das referidas subvenções das bases de cálculo do PIS e da Cofins, nos termos dos art. 15 a 17 da mesma lei, desde que observados os requisitos previstos  no se art. 18, notadamente a manutenção em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, da �parcela decorrente de doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício�.
Para melhor clareza transcrevo os dispositivos mencionados:
Art. 15.  Fica instituído o Regime Tributário de Transição � RTT de apuração do lucro real, que trata dos ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei.                  (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)    (Vigência)                   (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)           (Vigência)
§ 1º  O RTT vigerá até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária. 
§ 2º  Nos anos-calendário de 2008 e 2009, o RTT será optativo, observado o seguinte: 
I � a opção aplicar-se-á ao biênio 2008-2009, vedada a aplicação do regime em um único ano-calendário; 
II � a opção a que se refere o inciso I deste parágrafo deverá ser manifestada, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 2009; 
III � no caso de apuração pelo lucro real trimestral dos trimestres já transcorridos do ano-calendário de 2008, a eventual diferença entre o valor do imposto devido com base na opção pelo RTT e o valor antes apurado deverá ser compensada ou recolhida até o último dia útil do primeiro mês subsequente ao de publicação desta Lei, conforme o caso; 
IV � na hipótese de início de atividades no ano-calendário de 2009, a opção deverá ser manifestada, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 2010. 
§ 3º  Observado o prazo estabelecido no § 1o deste artigo, o RTT será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010, inclusive para a apuração do imposto sobre a renda com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS. 
§ 4º  Quando paga até o prazo previsto no inciso III do § 2o deste artigo, a diferença apurada será recolhida sem acréscimos. 
Art. 16.  As alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007.                    (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)           (Vigência)                  (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)          (Vigência)
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo às normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores que visem a alinhar a legislação específica com os padrões internacionais de contabilidade. 
Art. 17. Na ocorrência de disposições da lei tributária que conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios contábeis diferentes daqueles determinados pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alterações da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta Lei, e pelas normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais órgãos reguladores, a pessoa jurídica sujeita ao RTT deverá realizar o seguinte procedimento:                       (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)      (Vigência)                   (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)          (Vigência)
I � utilizar os métodos e critérios definidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para apurar o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda, referido no inciso V do caput do art. 187 dessa Lei, deduzido das participações de que trata o inciso VI do caput do mesmo artigo, com a adoção: 
a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; e 
b) das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e outras que optem pela sua observância; 
II � realizar ajustes específicos ao lucro líquido do período, apurado nos termos do inciso I do caput deste artigo, no Livro de Apuração do Lucro Real, inclusive com observância do disposto no § 2o deste artigo, que revertam o efeito da utilização de métodos e critérios contábeis diferentes daqueles da legislação tributária, baseada nos critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, nos termos do art. 16 desta Lei; e 
III � realizar os demais ajustes, no Livro de Apuração do Lucro Real, de adição, exclusão e compensação, prescritos ou autorizados pela legislação tributária, para apuração da base de cálculo do imposto. 
§ 1o  Na hipótese de ajustes temporários do imposto, realizados na vigência do RTT e decorrentes de fatos ocorridos nesse período, que impliquem ajustes em períodos subsequentes, permanece: 
I � a obrigação de adições relativas a exclusões temporárias; e 
II � a possibilidade de exclusões relativas a adições temporárias. 
§ 2o  A pessoa jurídica sujeita ao RTT, desde que observe as normas constantes deste Capítulo, fica dispensada de realizar, em sua escrituração comercial, qualquer procedimento contábil determinado pela legislação tributária que altere os saldos das contas patrimoniais ou de resultado quando em desacordo com: 
I � os métodos e critérios estabelecidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; ou 
II � as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores.
Art. 18.  Para fins de aplicação do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei às subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e às doações, feitas pelo Poder Público, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa jurídica deverá:                     (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)    (Vigência)                     (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)         (Vigência)
I � reconhecer o valor da doação ou subvenção em conta do resultado pelo regime de competência, inclusive com observância das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e de outras que optem pela sua observância; 
II � excluir do Livro de Apuração do Lucro Real o valor decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, reconhecido no exercício, para fins de apuração do lucro real; 
III � manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício; 
IV � adicionar no Livro de Apuração do Lucro Real, para fins de apuração do lucro real, o valor referido no inciso II do caput deste artigo, no momento em que ele tiver destinação diversa daquela referida no inciso III do caput e no § 3o deste artigo. 
§ 1º  As doações e subvenções de que trata o caput deste artigo serão tributadas caso seja dada destinação diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipóteses de: 
I � capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos; 
II � restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou 
III � integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 
§ 2º  O disposto neste artigo terá aplicação vinculada à vigência dos incentivos de que trata o § 2º do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, não se lhe aplicando o caráter de transitoriedade previsto no § 1o do art. 15 desta Lei. 
§ 3º  Se, no período base em que ocorrer a exclusão referida no inciso II do caput deste artigo, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e subvenções governamentais, e neste caso não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do inciso III do caput deste artigo, esta deverá ocorrer nos exercícios subsequentes. 
Art. 21.  As opções de que tratam os arts. 15 e 20 desta Lei, referentes ao IRPJ, implicam a adoção do RTT na apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS.                         (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)    (Vigência)                         (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)           (Vigência)
Parágrafo único.  Para fins de aplicação do RTT, poderão ser excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando registrados em conta de resultado: 
I � o valor das subvenções e doações feitas pelo poder público, de que trata o art. 18 desta Lei; e 
II � o valor do prêmio na emissão de debêntures, de que trata o art. 19 desta Lei.
De fato, antes da introdução das novas normas contábeis pela Lei nº 11.638/2007, as subvenções para investimentos não eram contabilizadas como receitas, pois o seu ingresso na empresa devia ser registrado diretamente em conta de Reservas de Lucros.
Com a adoção do novo modelo contábil a partir do ano de 2008, passou-se a exigir o seu reconhecimento contábil como receita, sendo que a Lei nº 11.941/2009, cuidou de neutralizar seus efeitos tributários por meio do Regime Tributário de Transição - RTT.
Com a edição da Lei nº 12.973/2014 o RTT foi revogado, introduzindo-se normas tributárias permanentes em face das novas disposições contábeis, sendo reafirmada a exclusão das subvenções para investimentos das bases de cálculo das contribuições ao PIS e à Cofins, desta feita com alteração expressa de dispositivos das leis que regem as referidas contribuições.
Estas são, em síntese, as alterações legais sobre a matéria, que foram analisadas com mais fôlego e com extrema maestria e didatismo pelo d. conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos no Acórdão nº 9303­007.622, proferido pela 3ª Turma da CSRF, em 20/11/2018, do qual transcrevo os principais pontos da brilhante análise contida no voto vencedor daquele acórdão, verbis:
Contextualização do Problema 
Trata­se  da  discussão  acerca  do  tratamento  tributário  dado  a  subvenções  deferidas  pelo  Poder  Público  Estadual  a  contribuintes  sujeitos  a  tributos  federais.  Resumidamente,  é  discutido  se  o  valor  recebido  integra,  ou  não,  a  base  de  cálculo  da Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins. 
Para  deslinde  da  questão,  é  necessário  conhecer  os  conceitos  de  subvenção  para custeio e para investimento e seu tratamento  fiscal ao longo do tempo. Assim, de forma resumida,  encontram­se  apresentados,  a  seguir,  separadamente  o  referido  tratamento  em  três  períodos distintos:  
(a) durante a vigência da redação original da Lei n° 6.404, de 1976 (Lei das  S/A) até o advento da Lei n° 11.638, de 2007, lembrando que nesse período, a partir do biênio  2003/2004 conviveram, durante esse período, as sistemáticas cumulativa e não cumulativa das  contribuições sob análise; 
(b) durante a vigência do Regime Tributário de Transição, instituído pela Lei  n° 11.941, de 2009, de 2008 a 2014; e 
(c) a partir da vigência da Lei n° 12.973, de 2014. 
Ainda  será  necessário  analisar  os  efeitos  da  Lei  Complementar  n°  160,  de  2017,  que  alterou  o  art.  30  da  Lei  n°  12.973,  de  2014,  para  considerar todas  as  subvenções  relativas  ao  ICMS  como  sendo  subvenções  para  investimento, inclusive  de  forma  retroativa,  aplicando­se essa  definição a  processos  administrativos e judiciais ainda  não  definitivamente julgados. 
Primeiro Período, até 2007
Até 2007, período da vigência da redação original do art. 183 da Lei das S/A, encontrava­se disposto em seu § 1º, que deveriam ser classificados como reservas de capital as  doações  e  subvenções  recebidas  para  investimento.  A  seguir,  para  fins  de  esclarecimento,  encontra­se reproduzido o referido dispositivo: 
Art.  182.  A  conta  do  capital  social  discriminará  o  montante  subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada. 
§ 1º Serão classificadas como reservas de capital as contas que  registrarem: 
a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal  e  a  parte  do  preço  de  emissão  das  ações  sem  valor nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do capital  social,  inclusive  nos  casos  de  conversão  em  ações  de debêntures ou partes beneficiárias; 
b)  o  produto  da  alienação  de  partes  beneficiárias  e  bônus  de  subscrição; 
c) o prêmio recebido na emissão de debêntures; 
d) as doações e as subvenções para investimento. 
... 
(grifos na transcrição) 
A  característica  da  Reserva  de  Capital  é  a  de  ser  composta  por  valores oriundos  da  contribuição  de  proprietários  ou  outros interessados  no  resultado  da  companhia,  sem característica de exigibilidade, ou seja, a título definitivo.  
À  época,  a  Lei  das  S/A  entendeu  que  subvenções  para  investimento  enquadrar­se­iam  nessa categoria,  por  serem  contribuições  do Poder Público  para a atividade  da companhia, o que é de interesse para o Estado. Por outro lado, diferente era o conceito de  subvenção  para  custeio,  composta  por  contribuições  do Estado  cujos  valores  eram  utilizados  para  fazer  frente aos custos  da atividade e, assim,  poderiam influir  nos lucros  da companhia,  que poderia ser distribuído aos proprietários. 
Nesse  sentido,  é  importante  referir  que  o  valor  registrado  como  reserva  de  capital não pode ser distribuído aos proprietários, sob pena de perder sua natureza, nos termos  do  art.  200  da  Lei  das  S/A,  até  hoje  vigente  na  redação  original,  conforme  a  seguir  reproduzido: 
Art.  200. As  reservas  de capital  somente  poderão  ser utilizadas  para: 
I  ­  absorção  de  prejuízos  que  ultrapassarem  os  lucros  acumulados  e  as  reservas  de  lucros  (artigo  189,  parágrafo único);
Assim,  vemos  que  uma  subvenção  para  investimento  era  reconhecida diretamente  como  reserva  de  capital,  sem  transitar  pelo  resultado,  conforme  lançamento  contábil a seguir:

O lançamento contábil acima e a respectiva legislação antes referida deixam claro que a subvenção para investimento reconhecida como reserva de capital não caracteriza  nem  receita  nem  faturamento.  Portanto,  não  integra  a  base  de  cálculo  da  Cofins  ou  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep,  nem  na  sistemática  cumulativa,  nem  na  sistemática  não-cumulativa. 
Ora, na sistemática cumulativa, temos a base de cálculo das contribuições sob  análise  formada  pelo  faturamento,  nos termos  da  redação  original  dos arts.  2º e  3º  da Lei  n°  9.718,  de  1999,  aplicáveis  aos  fatos  geradores  ocorridos  no  período  em  análise,  a  seguir  reproduzidos: 
Art. 2°As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas  pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com  base  no  seu  faturamento,  observadas  a  legislação  vigente  e  as  alterações introduzidas por esta Lei.  
Art. 3º  O  faturamento  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  corresponde à receita bruta da pessoa jurídica.  
Portanto,  como  uma  subvenção  recebida  para  investimento  caracterizava reserva de capital, não compunha o faturamento e, consequentemente, não integrava a base de  cálculo  das  contribuições  na  sistemática  cumulativa,  desde  que  cumpridos  os  requisitos  para  seu  reconhecimento  como  reserva  de  capital  e  que  não  tenha  sido  dado  destino  diverso  aos  correspondentes valores. 
Da mesma forma, na sistemática não­cumulativa, temos a base de cálculo das  contribuições  sob  análise  formada  pelas  receitas,  nos termos  do  art.  1º  da  Lei  n°  10.637,  de  2002,  e  do  art.  1º  da  Lei  n°  10.833,  de  2003,  ambos  reproduzidos  a  seguir,  em  sua  redação  original, aplicável a fatos geradores no período sob análise: 
­ Lei n° 10.637, de 2002 
Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o  faturamento  mensal,  assim  entendido  o  total  das  receitas auferidas  pela  pessoa  jurídica,  independentemente  de  sua denominação ou classificação contábil.  
­ Lei n° 10.833, de 2003 
 Art.  1º  A  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  ­  COFINS,  com  a  incidência  não­cumulativa,  tem  como  fato gerador  o faturamento mensal, assim entendido  o total das  receitas  auferidas  pela  pessoa  jurídica,  independentemente  de  sua denominação ou classificação contábil. 
(Grifos na transcrição)
Portanto,  como  uma  subvenção  recebida  para  investimento  caracterizava reserva  de  capital,  não  caracterizava  receita  e,  consequentemente,  não  integrava  a  base  de  cálculo  das  contribuições  na  sistemática  não­cumulativa,  desde  que  cumpridos  os  requisitos  para seu reconhecimento como reserva de capital e que não tenha sido dado destino diverso aos  correspondentes valores. 
Diferente  é  o  tratamento  dado  às  subvenções  que  não  se  enquadravam  no  conceito  de  subvenção  para  investimento,  no  período.  Tais  subvenções,  denominadas  subvenções para custeio eram reconhecidas no resultado das companhias e, compondo o lucro,  não tinham  qualquer  restrição  em  relação  a  sua  distribuição  aos  proprietários. O lançamento  correspondente a essas subvenções para custeio era o seguinte: 

O  lançamento  acima  deixa  claro  que,  em  que  pese  a  receita  de  subvenção para custeio não caracterizar faturamento, ela se enquadra no conceito de receita e, assim: 
­  não  compunha  a  base  de  cálculo  das  contribuições  na  sistemática cumulativa;  
­  porém  compunha  a  base  de  cálculo  das  contribuições  na  sistemática  não-cumulativa, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003,  em  sua  redação  original,  aplicável  a  fatos  geradores  no  período  sob  análise,  ambos já  reproduzidos anteriormente nesse voto. 
Segundo Período, de 2008 a 2014 
Em 28 de dezembro de 2007, a Lei das S/A foi alterada pela Lei n° 11.638, de 2007, e a nova redação teve vigência a partir de 1º de janeiro de 2008. Entre os vários itens  alterados, encontra­se o tratamento contábil dado às subvenções para investimento, que antes  eram  classificadas  como  reserva  de  capital  e  que  passaram  a  ser  classificadas  como  receita,  compondo o resultado. 
Assim,  compondo  o  resultado,  as  subvenções  para  investimento,  poderiam  ser distribuídas aos societários, não mais se aplicando a elas  os conceitos antes discutidos de reserva  de  capital.  Deveras,  para  fins  societários,  entendeu­se  que  classificar  esses  valores  como  reserva  de  capital  não  representaria  o  efetivo  reflexo  no  patrimônio  dos  valores  recebidos. 
Por outro lado, a própria Lei n° 11.638, de 2007, inseriu o art. 195­A na Lei  das  S/A,  criando  uma  reserva  de  lucros,  denominada  Reserva  de  Incentivos  Fiscais,  com  o  objetivo de permitir que a companhia, caso assim desejasse, não distribuísse aos proprietários o  valor da subvenção. 
Portanto,  a  contabilização  da  subvenção  para  investimento  passou  a  ser  a  seguinte: 
 

Pelos  lançamentos  acima,  verifica­se  a  mesma  intenção  do  legislador,  qual seja, permitir que os valores de subvenções para investimento, apesar de compor o lucro, não  fossem  distribuídos  aos  proprietários,  mas  que  ficassem  no  patrimônio  da  companhia,  para  incentivo de suas atividades. 
Em  face  dessa  nova  realidade  jurídica,  para  fins  societários,  a  legislação  preocupou­se em  dar  um tratamento  fiscal adequando. Assim,  foi instituído  o RTT  ­ Regime  Tributário de Transição, pela Lei n° 11.941, de 2009.  
Pois  bem,  o  tratamento  fiscal  dado  às  subvenções  para  investimento,  especificamente no tocante à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, encontra­se nos arts. 18  e 21 da Lei nº 11.941, de 2009, a seguir reproduzidos, na redação então vigente e aplicável aos  fatos geradores ocorridos no período em análise (lembrando que à opção do sujeito passivo, a  Lei n° 11.941, de 2009, pode ser aplicada retroativamente, desde 2008): 
[...]
Esclareça­se  que  o  art.  18  trata  das  condições  para  não  tributação  pelo Imposto de Renda, porém, como o art. 21 faz expressa referência ao art. 18, entendo que essas  mesmas  condições  devam  ser  aplicáveis  à  Contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  à  Cofins.  Com  efeito, as condições são as mesmas aplicáveis à legislação anterior, resumidamente: o valor da subvenção  do  Poder  Público  para investimento,  desde  que  não  distribuível  aos  proprietários,  não deve ser tributada. 
Assim,  nesse  período,  tanto  a  subvenção  para  custeio,  quanto  a  subvenção  para  investimento  cujo  valor  não  tenha  sido  totalmente  destinado  à  formação  da  reserva  de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributário: 
­  por  não  caracterizar  faturamento,  não  compor  a  base  de  cálculo  das  contribuições na sistemática cumulativa;  
­  porém,  por  caracterizar  receita  e  sem  que  tenham  sido  cumpridos  os requisitos para sua exclusão, deve compor a base de cálculo das contribuições na sistemática  não­cumulativa, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833,  de 2003, em sua redação original, aplicável a fatos geradores no período sob análise, ambos já  reproduzidos anteriormente nesse voto. 
Terceiro Período, a partir de 2015 
Com  o advento  da Lei  n°  12.973,  de  2014,  para  fatos  geradores a  partir  de  2015,  temos  um  tratamento  similar  àquele  dado  às  subvenções  para  investimento  durante  a  vigência  do  RTT,  qual  seja,  a  subvenção  para  investimento,  desde  seu  valor  tenha  sido  destinado  para  formação  da  Reserva  de  Lucros  de  Incentivos  Fiscais,  não  estaria  sujeita  a  compor a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  
O art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, praticamente repete os termos do art. 18  da Lei  n°  11.941,  de  2009,  no tocante às condições  de  dedutibilidade  do  valor  da subvenção  para investimento, da base de cálculo do Imposto de Renda, vejamos: 
Art.  30.  As  subvenções  para  investimento,  inclusive  mediante  isenção  ou  redução  de  impostos,  concedidas  como  estímulo  à  implantação  ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações  feitas  pelo  poder  público  não  serão  computadas  na determinação  do  lucro  real,  desde  que  seja  registrada  em  reserva de lucros a que se refere oart. 195­A da Lei no6.404, de 
15  de  dezembro  de  1976,  que  somente  poderá  ser  utilizada  para:(Vigência) 
I  ­  absorção  de  prejuízos,  desde  que  anteriormente  já  tenham  sido totalmente  absorvidas  as  demais  Reservas  de  Lucros,  com  exceção da Reserva Legal; ou II ­ aumento do capital social. 
§  1º Na  hipótese  do inciso  I  do  caput,  a  pessoa jurídica  deverá  recompor  a  reserva  à  medida  que  forem  apurados  lucros  nos  períodos subsequentes. 
§  2º  As  doações  e  subvenções  de  que  trata  o  caput  serão  tributadas  caso  não  seja  observado  o  disposto  no  §  1º ou  seja  dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive  nas hipóteses de: 
I  ­ capitalização  do valor e  posterior  restituição  de capital  aos  sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese  em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado  ao  valor  total  das  exclusões  decorrentes  de  doações  ou  subvenções governamentais para investimentos;
II  ­  restituição  de  capital  aos  sócios  ou  ao  titular,  mediante  redução  do capital social,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  data  da  doação  ou  da  subvenção,  com  posterior  capitalização  do  valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a  incidência  será  o  valor  restituído,  limitada  ao  valor  total  das  exclusões  decorrentes  de  doações  ou  de  subvenções  governamentais para investimentos; ou
 III ­ integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 
§  3º  Se,  no  período  de  apuração,  a  pessoa  jurídica  apurar  prejuízo  contábil  ou  lucro  líquido  contábil  inferior  à  parcela  decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso,  não  puder  ser  constituída  como  parcela  de  lucros  nos  termos  do  caput,  esta  deverá  ocorrer  à  medida  que  forem  apurados lucros nos períodos subsequentes.
...
Adicionalmente,  para  conferir  tratamento  compatível  em  relação  à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, os art. 54 e 55 da Lei n° 12.973, de 2014, alteraram,  respectivamente o art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e o art. 1º da Lei n° 10.833, de 2003: 
­ Lei n° 10.637, de 2002: 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo,  as receitas: 
X ­ de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou  redução  de  impostos,  concedidas  como  estímulo  à implantação  ou expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder público;  
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
­ Lei n° 10.833, de 2003: 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as  receitas: 
IX ­ de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou  redução  de  impostos,  concedidas  como  estímulo  à implantação  ou expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder público;  
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
Nesses  termos,  em  que  pese  a  base  legal  diferente,  o  tratamento  tributário permanece o mesmo do período anterior. Assim, nesse período, tanto a subvenção para custeio,  quanto  a  subvenção  para  investimento  cujo  valor  não  tenha  sido  totalmente  destinado  à  formação da reserva de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributário: 
­  por  não  caracterizar  faturamento,  não  compor  a  base  de  cálculo  das  contribuições na sistemática cumulativa;
­  porém,  por  caracterizar  receita  e  sem  que  tenham  sido  cumpridos  os requisitos para sua exclusão, deve compor a base de cálculo das contribuições na sistemática  não­cumulativa, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1º da Lei n° 10.833,  de 2003, em sua redação original, aplicável a fatos geradores no período sob análise, ambos já  reproduzidos anteriormente nesse voto.
[...]
No caso do acórdão analisado pela 3ª Turma da CSRF, acima transcrito, o contribuinte não havia cumprido o requisito de reconhecer o valor das receitas em contas de Reservas de Incentivos Fiscais, o recurso especial por ele interposto não foi acolhido.
 No presente caso, o acórdão recorrido aponta que a autuação fixou-se apenas na natureza da subvenção, sem se ater, especificamente, ao requisito de manutenção do incentivo em Reservas de Inventivos Fiscais,  conforme se extrai do excerto do voto vencido, verbis:
[...]
Como se observa do relatório fiscal, que embasa a autuação, a fiscalização, presumindo, a par do que previa a legislação estadual (que considera a subvenção como sendo de investimentos), de que todos os recursos obtidos foram destinados ao custeio da operação/atividade do Recorrente, entendeu que os valores deveriam ser levados à tributação. E esta presunção, se deu pelo fato de o Estado ter deixado de exigir a comprovação da aplicação dos recursos na implementação do projeto aprovado pelo FOMENTAR.
Entretanto, como exposto alhures, por opção legislativa (LC 160/17), os benefícios fiscais relativos ao ICMS concedidos por parte dos Estados-membros aos contribuintes devem, necessariamente, ser considerados como subvenção para investimentos, devendo este entendimento ser aplicado, inclusive, "aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados".
Assim, a única exigência que se faz, nos termos do caput do artigo 30 da Lei 12.973/14, é que as subvenções "concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público", sejam registradas "em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976".
Aqueles requisitos acima citados, no que tange aos benefícios de ICMS, exigidos para o reconhecimento da subvenção como sendo de investimentos e que foram convalidados pela jurisprudência dominante deste conselho acabaram perdendo a eficácia, tendo em vista o comando introduzido no artigo 30 da Lei 12.973/14, pela Lei Complementar 160/17.
Contudo, como a fiscalização fixou a premissa de que, no caso dos recursos obtidos pelo contribuinte através do programa FOMENTAR, não estavam atendidos "os requisitos necessários para serem considerados como subvenção para investimento" (a análise feita foi da legislação), sendo caracterizada a subvenção como de custeio, entendeu, a fiscalização, que haveria a necessidade de tributação (IRPJ, CSLL, contribuição ao PIS e COFINS) dos valores relativos àquela subvenção recebida.
Assim, por todo o exposto, entende-se que não deve prevalecer a atuação relativa ao IRPJ e à CSLL, por se tratar os incentivos relativos ao programa FOMENTAR como subvenção para investimentos, como fixado pela Lei Complementar 160/17, devendo esta nova legislação ser aplicada ao presente caso. (destaquei)
[...]
Assim, considerando-se que as subvenções em discussão foram auferidas no ano-calendário 2011 e, já tendo sido superada a controvérsia quanto à sua natureza de subvenção para investimentos e, ainda, confirmado que os valores das respectivas receitas foram transferidos para Reservas de Incentivos Fiscais, há que se aplicar o disposto no art. 18 da Lei nº 11.941/2009 e confirmar a exclusão dos valores das bases de cálculo do PIS e da Cofins.
Por fim, observo que, além da matéria admitida, a recorrente aduz em seu recurso razões de mérito quanto à comprovação das despesas financeiras (item 6 do recurso), pleiteando a reforma do recorrido também quanto a este ponto.
Ocorre que a recorrente não suscitou qualquer divergência quanto a esta matéria, de sorte que não há como este colegiado apreciar a pretensão recursal da recorrente neste ponto. 
Ante ao exposto, no mérito, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso especial da contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para cancelamento da exigéncia de
PIS e de Cofins sobre subvencdes de investimento. Votou pelas conclusdes o conselheiro Caio
Cesar Nader Quintella.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
de Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu
Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea Duek
Simantob (Presidente).
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia (fls. 2865 e seguintes) interposto por
DENUSA DESTILARIA NOVA UNIAO S/A (EM RECUPERACAO JUDICIAL) contra o
Acorddo n° 1302-003.230 (fls. 2685 e seguintes), de 22/11/2018, proferido pela 2% Turma
Ordinaria da 3% Camara da 12 Se¢do de Julgamento, por meio do qual o colegiado, por maioria de
votos, deu parcial provimento ao recurso voluntario.

O acérddo recorrido recebeu a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendério: 2011
DO ENCERRAMENTO PARCIAL DO TIAF.

O encerramento parcial da fiscalizacdo, com a expedicdo do competente termo por parte
do agente autuante, ndo provoca a nulidade do Auto de Infragdo, que constituiu crédito
tributarios relativos a ano-calendéario especifico, cuja fiscalizagdo foi previamente
autorizada por autoridade competente.

CONSTITUICAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS DE DIVERSOS
TRIBUTOS. MESMO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

Nos termos autorizados pelo parégrafo 2°, do artigo 38 do Decreto n® 7.574/11, é
possivel a formalizagdo de um Unico processo administrativo para a constituicdo de
créditos tributarios de tributos diversos, quando a comprovacdo dos ilicitos depender
dos mesmos elementos de prova

RECEITAS OPERACIONAIS NAO DECLARADAS. SUBVENCAO PARA
INVESTIMENTOS. PROGRAMA FOMENTAR. LEI ESTADUAL N° 9.489/84. LEI
COMPLEMENTAR 160/17.

Nos termos da Lei Complementar 160/17, as subvencdes relativas ao ICMS (inciso |1
do caput do art. 155 da Constituicdo Federal) serdo consideradas como sendo de
investimentos, desde que atendidos os requisitos previamente previstos no caput do
artigo 30, da Lei n° 12.973/14.

Estando presentes esses requisitos, ndo deve prevalecer o entendimento da fiscalizacéo
que considerou como sendo subvencdo para custeio os beneficios dados aos
contribuintes pelo Estado de Goids, através do programa denominado FOMENTAR,
afastando-se, assim, a tributagdo do IRPJ e da CSLL incidente sobre os valores
recebidos como incentivo fiscal.

COFINS. CONTRIBUICAO AO PIS/PASEP. APURACAO NAO-CUML{LATIVA.
BASE DE CALCULO. SUBVENGCAO PARA INVESTIMENTOS. INCLUSAO.

Anteriormente a Lei n°® 12.973, de 2014, as receitas de subvencdes para investimentos
integram a base de calculo da Cofins e da Contribui¢do ao PIS/Pasep, no sistema nao
cumulativo de apuracdo, diante da auséncia de previséo legal para a exclusdo especifica
de ingressos dessa natureza.
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EMPRESA EM RECUPERAGAO JUDICIAL. CREDORES. PENDENCIA DE
DECISAO JUDICIAL HOMOLOGATORIA DO PLANO DE RECUPERACAO.
APROPRIACAO DE DESPESAS COM JUROS PASSIVOS. IMPOSSIBILIDADE.

Os encargos contabilizados como custo ou despesa, a partir da citacdo inicial para o
pagamento do débito, deverdo ser adicionados para apuracdo do Lucro Real. Os valores
adicionados poderao ser excluidos na apuracdo do Lucro Real, no periodo de apuragdo
em que ocorrer a quitacdo do débito por qualquer forma.

PEDIDO DE PERICIA

O nédo atendimento, quando da apresentacdo da Impugnacdo Administrativa, dos
requisito expressamente fixados no inciso IV, artigo 16 do Decreto n° 70.235/72 impGe
o indeferimento do pedido de pericia formulado em sede de Recurso Voluntério.

Cientificado do acorddo em 11/10/2019 (conforme termos de fls. 2861-2862),
apos demanda para saneamento dos autos (fls. 2840-2842) em virtude da impossibilidade de
aferimento da sua data de ciéncia, o contribuinte interpds o recurso especial de divergéncia em
21/10/2019 (conforme termos de fls. 2863-2864).

A matéria divergente suscitada pela recorrente foi assim descrita no recurso
especial, verbis:

No presente caso, a decisdo Recorrida diverge de decisbes proferidas pela 12 Turma
Ordinaria da 3% Camara do CARF, bem como desse prdprio Conselho Superior de
Recursos Fiscais, colacionadas nos arquivos anexos, as quais atestam que os valores
recebidos a titulo subvencdes para investimento, por ndo se enquadrarem no
conceito de receita, NAO compdem as bases de céalculo do PIS e da COFINS.

A recorrente apresentou como paradigmas o0s acorddos n°® 9303-006.541 e n°
3301-005.533.

O recurso especial foi objeto de exame de admissibilidade pela presidente da 32
Cémara, nos termos do despacho de fls. 2918/2921, que o acolheu, verbis:

Atendidos, portanto, os requisitos formais, passa-se a analise.

A similitude fatica entre os casos, assim como a divergéncia jurisprudencial entre eles,
se apresenta manifesta.

Entende-se que, neste caso, por se tratar de questdo eminentemente juridica, mostra-se
suficiente a demonstragdo da divergéncia a mera transcricdo das ementas dos acorddos
paradigmaticos trazidos aos autos pela recorrente (transcrigdo parcial, apenas no que
importa ao caso), verbis:

Acdrdado n° 9303-006.541:

“Assunto: Contribui¢cao para o PIS/Pasep

Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 30/06/2003, 01/02/2004 a 31/12/2004,
01/02/2005 a 28/02/2005, 01/04/2005 a 31/12/2005

PIS. NAO-CUMULATIVO. BASE DE CALCULO. INCENTIVO FISCAL
ESTATAL. ICMS DIFERIDO.

Nao integram a base de calculo do P1S/Pasep e da COFINS ndo-cumulativos
os valores relativos aos incentivos fiscais concedidos pelos Estados da
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Federacdo a pessoa juridica, sob a forma de ICMS diferido, por ndo se
enquadrarem no conceito de faturamento ou receita bruta.

Assunto: Contribuicéo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 30/06/2003, 01/02/2004 a 31/12/2004,
01/02/2005 a 28/02/2005, 01/04/2005 a 31/12/2005

COFINS. BASE DE CALCULO. ICMS DIFERIDO. SUBVENGCAO DE
INVESTIMENTO.

Né&o integram a base de calculo do PIS/Pasep e da COFINS n&o-cumulativos
os valores relativos aos incentivos fiscais concedidos pelos Estados da
Federacdo a pessoa juridica, sob a forma de ICMS diferido, por néo se
enquadrarem no conceito de faturamento ou receita bruta.”

Acordao n° 3301-005.533:

“Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social —
Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2014

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. CREDITO PRESUMIDO DE ICMS.
REGIME NAO CUMULATIVO. NAO INCIDENCIA.

No regime de apuragdo ndo-cumulativo da Contribuicdo, os valores
decorrentes de subvencdo para investimento, na forma de crédito presumido
de ICMS, néo se caracterizam como receitas tributaveis, nos termos do art.
30 e 54 da Lei n° 12.973/2014; art. 1°, §3°, X da Lei n°® 10.637/2002 e art. 1°,
83°, IX da Lei n° 10.833/2002.

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2014

SUBVENQ%O PARA INVESTIMENTO. CREDITO PRESUMIDO DE ICMS.
REGIME NAO CUMULATIVO. NAO INCIDENCIA.

No regime de apuragdo ndo-cumulativo da Contribuicdo, os valores
decorrentes de subvencéo para investimento, na forma de crédito presumido
de ICMS, ndo se caracterizam como receitas tributaveis, nos termos do art.
30 e 54 da Lei n° 12.973/2014; art. 1°, §3°, X da Lei n° 10.637/2002 ¢ art. 1°,
§3°, IX da Lein® 10.833/2002.”

Conforme visto, em todos 0s casos se trata de créditos presumidos de ICMS considerados
como subvengdes para investimento concedidos em data anterior a Lei n® 12.973, de 2014
(2011 no caso dos autos, 2003 a 2005 no paradigma 1, e 2012 a 2014 no paradigma 2), e
em todos eles se discute a inclusdo ou ndo desses créditos como receitas para fins de
apuracdo do PIS e da COFINS sob o regime ndo cumulativo. E as decisdes nos acorddos
paradigmaticos, conforme visto, se deram em sentido diametralmente oposto ao do
acorddo recorrido.

Em sintese e conclusdo, pelo exposto, opino no sentido de que se deva DAR
SEGUIMENTO ao recurso especial do sujeito passivo (art. 68 do RICARF).

L]

De acordo.
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Considerando que, consoante 0 exposto no presente despacho, foram preenchidos os
pressupostos regimentais de admissibilidade, e que foi demonstrada a existéncia de
divergéncia jurisprudencial, DOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL
interposto pelo sujeito passivo DENUSA DESTILARIA NOVA UNIAO S/A (EM
RECUPERACAO JUDICIAL), o qual abrange a matéria “inclusdo, na base de calculo
das contribuicdes PIS e COFINS, dos créditos presumidos de ICMS considerados
como subvencdes para investimento”.

Cientificada do recurso especial e de sua admissibilidade, a PFN apresentou suas
contrarrazdes (fls. 2923/2931), alegando preliminarmente que a recorrente ndo se desincumbiu
de demonstrar a similaridade dos casos cotejados, tendo a demonstracdo do dissidio
jurisprudencial sido realizada, indevidamente, apenas no despacho de admissibilidade que teria
suprido a lacuna, de sorte que o recurso nao deve ser conhecido. No mérito, defendeu a
manutenc¢do do acérddo recorrido pelos seus proprios fundamentos.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, Relator.
Do conhecimento
O recurso especial é tempestivo e foi regularmente admitido.

A PFN em suas contrarrazdes questionou o conhecimento do recurso, alegando
que a recorrente ndo se desincumbiu de demonstrar a similaridade dos casos cotejados, 0 que s
teria sido realizado, indevidamente, pelo proprio despacho de admissibilidade que é quem teria
efetuado a demonstracédo do dissidio jurisprudencial.

De fato, a recorrente, apesar de declinar a matéria objeto de divergéncia e indicar
0s respectivos paradigmas, ndo efetuou a demonstracdo analitica da divergéncia, conforme se
colhe dos excertos de seu recurso, verbis:

4. DA MATERIA RECORRIDA:

A norma federal que trata do Processo Administrativo Fiscal, no artigo 37, paragrafo 2°,
inciso 11, Lei 70.235/72, cita a possibilidade do cabimento de recurso especial a Camara
Superior de Recursos Fiscais na hip6tese de decisdo que der a lei tributaria
interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra Camara, turma de Camara,
turma especial ou a prépria Camara Superior de Recursos Fiscais.

No presente caso, a decisdo Recorrida diverge de decisdes proferidas pela 1% Turma
Ordindria da 3% Camara do CARF, bem como desse prdprio Conselho Superior de
Recursos Fiscais, colacionadas nos arquivos anexos, as quais atestam que os valores
recebidos a titulo subvencdes para investimento, por ndo se enquadrarem no
conceito de receita, NAO compdem as bases de célculo do PIS e da COFINS.

Para confirmar o entendimento supracitado, e conforme determinagdo legal, informa os
acordaos paradigmas que deram outra solugdo a controvérsia ora discutida:

Processo n° 10508.000947/2007-48. Acérdéo n° 9303-006.541 — 32 Turma do
Conselho Superior de Recursos Fiscais. Sessdo do dia 15 de marco de 2018.

Processo n° 15563.720288/2016-18. Ac6rddo n° 3301-005.533. Orgéo
Julgador: 3% Camara — 12 Turma Ordindria. Sessdo de 28 de novembro de
2018.

Diante dessa situacéo, e existindo decisfes conflitantes com a ora Recorrida, proferida
no ambito desse CARF, é que se interpfe o presente Recurso, com base nas
fundamentagdes que passa a expor:

[-]
O Regimento Interno do CARF — Ricarf dispde no seu art. 67 do Anexo 11, verbis:
Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra

decisdo que der a legislacdo tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado
outra camara, turma de camara, turma especial ou a prépria CSRF.
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]

§ 5° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente tera seguimento
guanto a matéria prequestionada, cabendo sua demonstragdo, com precisa
indicacgdo, nas pecas processuais.

8 6° Na hipotese de que trata o caput, 0 recurso devera demonstrar a divergéncia
arguida indicando até 2 (duas) decisGes divergentes por matéria.

§ 7° Na hipotese de apresentacdo de mais de 2 (dois) paradigmas, serdo considerados
apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se 0s demais.

§ 8° A divergéncia prevista no caput devera ser demonstrada analiticamente com
a_indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados gue divirjam de pontos
especificos no acérdao recorrido.

§ 9° O recurso deverd ser instruido com a copia do inteiro teor dos ac6rdéos indicados
como paradigmas ou com copia da publicacdo em que tenha sido divulgado ou, ainda,
com a apresentagdo de copia de publicacdo de até 2 (duas) ementas.

8 10. Quando a copia do inteiro teor do acérdéo ou da ementa for extraida da Internet
deve ser impressa diretamente do sitio do CARF ou do Diéario Oficial da Unido.

8 11. As ementas referidas no § 9° poderdo, alternativamente, ser reproduzidas, na sua
integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se ainda a reproducdo parcial da ementa
desde que o trecho omitido ndo altere a interpretacdo ou o alcance do trecho
reproduzido. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

[-]

De fato, a recorrente ndo realizou uma demonstracdo analitica da divergéncia com
a indicacdo dos pontos especificos nos acérdaos cotejados que seriam divergentes, limitando-se a
indicar os acorddos paradigmas e os entendimento divergente do recorrido.

N&o obstante, a contribuinte indicou precisamente a matéria divergente tratada nos
acorddos paragonados, sendo possivel aferir a divergéncia, sem qualquer dificuldade, mediante o
simples cotejo das ementas dos paradigmas com o recorrido, conforme demonstrado no despacho
de admissibilidade.

Assim, entendo que o recurso deve ser conhecido.
Meérito

A recorrente alega que ndo ao contrario do que foi sustentado no acordao
recorrido, no sentido de que “anteriormente a Lei n® 12.973, de 2014, as receitas de subvences
para investimentos integram a base de calculo da Cofins e da Contribuicdo ao PIS/Pasep, no
sistema ndo cumulativo de apuracgdo, diante da auséncia de previsdo legal para a exclusdo
especifica de ingressos dessa natureza”, desde a edigdo da Lei n° 11.941/2009, encontra-se
prevista a possibilidade de exclusdo das subvencgdes para investimento da base de calculo do PIS
e da COFINS, devendo ser reformada aquela decis&o.

Entendo que assiste razao a recorrente.

N&o obstante este relator, que compunha o colegiado que proferiu 0 acordao
recorrido, tenha acompanhado a maioria vencedora que considerou tais receitas tributaveis pelo
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PIS e Cofins, reexaminando a matéria verifiquei o equivoco da deciséo recorrida neste ponto, de
sorte que reformulo meu entendimento sobre a matéria.

Ocorre que, ndo obstante esteja correta a referéncia contida no voto vencedor do
acordao recorrido no tocante aos dispositivos da Lei n® 12.973/2014, ndo se atentou o colegiado
recorrido que o tema ja vinha sendo tratado anteriormente, no mesmo sentido daquela lei, pela
Lei n° 11.941/2009, que instituiu o regime tributario de transicdo em face das alteracGes que
haviam sido introduzidas na Lei n°® 6.404/1976 (Lei das S/A) pela Lei n® 11.638/2007.

Com efeito, em face das novas determinacGes da lei societaria quanto a
necessidade de reconhecimento contabil das subvencdes recebidas para investimento como
receitas, com posterior destinacdo para conta de Reservas, a referida Lei n° 11.941/2009, trouxe
previsdo expressa em seu artigo 21 de exclusdo das referidas subvenc6es das bases de célculo do
PIS e da Cofins, nos termos dos art. 15 a 17 da mesma lei, desde que observados 0s requisitos
previstos no se art. 18, notadamente a manutencdo em reserva de lucros a que se refere o art.
195-A da Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, da “parcela decorrente de doagdes ou
subvengdes governamentais, apurada até o limite do lucro liquido do exercicio”.

Para melhor clareza transcrevo os dispositivos mencionados:

Art. 15, Fica instituido o Regime Tributario de Transicdo — RTT de apuracédo do
lucro real, que trata dos ajustes tributarios decorrentes dos novos métodos e
critérios contabeis introduzidos pela Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e
pelos arts. 37 e 38 desta Lei. (Vide Medida Proviséria n° 627, de 2013)
(Vigéncia) (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 1° O RTT vigera até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributarios dos
novos métodos e critérios contabeis, buscando a neutralidade tributaria.

§ 2° Nos anos-calendario de 2008 e 2009, o RTT seréa optativo, observado o seguinte:

| — a opcdo aplicar-se-a ao biénio 2008-2009, vedada a aplicagdo do regime em um
Unico ano-calendario;

Il —a opcéo a que se refere o inciso | deste paragrafo deverd ser manifestada, de forma
irretratavel, na Declaracdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica 2009;

Il — no caso de apuracéo pelo lucro real trimestral dos trimestres ja transcorridos do
ano-calendario de 2008, a eventual diferenca entre o valor do imposto devido com base
na op¢do pelo RTT e o valor antes apurado devera ser compensada ou recolhida até o
altimo dia atil do primeiro més subsequente ao de publicacdo desta Lei, conforme o
caso;

IV — na hipo6tese de inicio de atividades no ano-calendario de 2009, a opcéo devera ser
manifestada, de forma irretratavel, na Declaracdo de Informacdes Econdmico-Fiscais da
Pessoa Juridica 2010.

§ 3° Observado o prazo estabelecido no § 1o deste artigo, 0 RTT sera obrigatdrio a
partir do ano-calendario de 2010, inclusive para a apuragdo do imposto sobre a renda
com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido — CSLL, da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS.

§ 4° Quando paga até o prazo previsto no inciso Il do § 20 deste artigo, a diferenca
apurada sera recolhida sem acréscimos.
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Art. 16. As alteracdes introduzidas pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007,
e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiguem o critério de reconhecimento de
receitas, custos e despesas computadas na apuracdo do lucro liquido do exercicio
definido no art. 191 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ndo terdo efeitos
para fins de apuracdo do lucro real da pessoa juridica sujeita ao RTT, devendo ser
considerados, para fins tributarios, os métodos e critérios contabeis vigentes em 31 de
dezembro de 2007. (Vide Medida Provisoria n°® 627, de 2013)
(Vigéncia) (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

Paragrafo Unico. Aplica-se o disposto no caput deste artigo as normas expedidas pela
Comissédo de Valores Mobiliarios, com base na competéncia conferida pelo § 3° do art.
177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais 6rgaos reguladores que
visem a alinhar a legislacéo especifica com os padrdes internacionais de contabilidade.

Art. 17. Na ocorréncia de disposicdes da lei tributaria que conduzam ou incentivem a
utilizacdo de métodos ou critérios contabeis diferentes daqueles determinados pela Lei
n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alteracdes da Lei n° 11.638, de 28 de
dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta Lei, e pelas normas expedidas pela
Comissdo de Valores Mobiliarios com base na competéncia conferida pelo § 3° do art.
177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais 6rgdos reguladores, a pessoa
juridica sujeita ao RTT devera realizar o seguinte procedimento: (Vide
Medida Provis6ria n° 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

I — utilizar os métodos e critérios definidos pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, para apurar o resultado do exercicio antes do Imposto sobre a Renda, referido no
inciso V do caput do art. 187 dessa Lei, deduzido das participacBes de que trata o inciso
VI do caput do mesmo artigo, com a adog&o:

a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007,
e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; e

b) das determinacbes constantes das normas expedidas pela Comissdo de Valores
Mobiliéarios, com base na competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n® 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e outras que optem pela sua
observancia;

Il — realizar ajustes especificos ao lucro liquido do periodo, apurado nos termos do
inciso | do caput deste artigo, no Livro de Apuragdo do Lucro Real, inclusive com
observancia do disposto no § 20 deste artigo, que revertam o efeito da utilizacdo de
métodos e critérios contébeis diferentes daqueles da legislacdo tributaria, baseada nos
critérios contabeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, nos termos do art. 16 desta
Lei; e

Il — realizar os demais ajustes, no Livro de Apuracdo do Lucro Real, de adigdo,
exclusdo e compensagdo, prescritos ou autorizados pela legislacdo tributéaria, para
apuracdo da base de calculo do imposto.

§ 1o Na hipotese de ajustes temporarios do imposto, realizados na vigéncia do RTT e
decorrentes de fatos ocorridos nesse periodo, que impliquem ajustes em periodos
subsequentes, permanece:

| — a obrigacéo de adicdes relativas a exclusGes temporarias; e

Il — a possibilidade de exclusdes relativas a adi¢cBes temporarias.

§ 20 A pessoa juridica sujeita ao RTT, desde que observe as normas constantes deste
Capitulo, fica dispensada de realizar, em sua escrituracdo comercial, qualquer
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procedimento contabil determinado pela legislacéo tributaria que altere os saldos das
contas patrimoniais ou de resultado quando em desacordo com:

I — os métodos e critérios estabelecidos pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
alterada pela Lei n® 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei;
ou

I —as normas expedidas pela Comisséo de Valores Mobiliarios, no uso da competéncia
conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos
demais érgdos reguladores.

Art. 18. Para fins de aplicacdo do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei as subvencdes
para_investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos, concedidas
como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos econémicos, e as
doacdes, feitas pelo Poder Publico, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de
26 de dezembro de 1977, a pessoa juridica devera: (Vide Medida
Provisoria n® 627, de 2013)  (Vigéncia) (Revogado pela Lei n° 12.973, de
2014) (Vigéncia)

I — reconhecer o valor da doagéo ou subvencéo em conta do resultado pelo regime
de competéncia, inclusive com observancia das determinagBes constantes das normas
expedidas pela Comisséo de Valores Mobiliarios, no uso da competéncia conferida pelo
§ 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias
abertas e de outras que optem pela sua observancia;

Il — excluir do Livro de Apuragéo do Lucro Real o valor decorrente de doages ou
subvengdes governamentais para investimentos, reconhecido no exercicio, para fins
de apuragéo do lucro real;

111 — manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doacdes ou subvencées
governamentais, apurada até o limite do lucro liquido do exercicio;

IV — adicionar no Livro de Apuragéo do Lucro Real, para fins de apuracéo do lucro real,
o valor referido no inciso Il do caput deste artigo, no momento em que ele tiver
destinacdo diversa daquela referida no inciso 111 do caput e no § 30 deste artigo.

8§ 1° As doacgOes e subvencdes de que trata o caput deste artigo serdo tributadas
caso seja dada destinacdo diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipoteses de:

| — capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos socios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hip6tese em que a base para a incidéncia serd o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes decorrentes de doagdes ou
subvengdes governamentais para investimentos;

Il — restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante reducdo do capital
social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doagdo ou da subvencdo, com posterior
capitalizacdo do valor da doagdo ou da subvencdo, hipdtese em que a base para a
incidéncia serd o valor restituido, limitado ao valor total das exclusbes decorrentes de
doacgdes ou de subvengBes governamentais para investimentos; ou

Il —integracéo a base de calculo dos dividendos obrigatérios.

§ 2° O disposto neste artigo terd aplicacéo vinculada a vigéncia dos incentivos de que
trata 0 § 2° do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, ndo se lhe
aplicando o carater de transitoriedade previsto no § 10 do art. 15 desta Lei.

§ 3° Se, no periodo base em que ocorrer a exclusdo referida no inciso 11 do caput deste
artigo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou lucro liquido contabil inferior a
parcela decorrente de doacfes e subvencgdes governamentais, e neste caso nao puder ser
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constituida como parcela de lucros nos termos do inciso 11l do caput deste artigo, esta
devera ocorrer nos exercicios subsequentes.

Art. 21. As opcdes de que tratam os arts. 15 e 20 desta Lei, referentes ao IRPJ,
implicam a adocdo do RTT na apuracdo da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido — CSLL, da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS. (Vide Medida
Provisoria n® 627, de 2013)  (Vigéncia) (Revogado pela Lei n° 12.973,
de 2014) (Vigéncia)

Paragrafo Unico. Para fins de aplicacdo do RTT, poderao ser excluidos da base de
calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, quando registrados em
conta de resultado:

I — o valor das subvencdes e doacoes feitas pelo poder publico, de que trata o art.
18 desta Lei; e

I1 — o valor do prémio na emissédo de debéntures, de que trata o art. 19 desta Lei.

De fato, antes da introducdo das novas normas contabeis pela Lei n° 11.638/2007,
as subvengdes para investimentos ndo eram contabilizadas como receitas, pois 0 seu ingresso na
empresa devia ser registrado diretamente em conta de Reservas de Lucros.

Com a adocdo do novo modelo contébil a partir do ano de 2008, passou-se a
exigir o seu reconhecimento contabil como receita, sendo que a Lei n°® 11.941/2009, cuidou de
neutralizar seus efeitos tributarios por meio do Regime Tributario de Transi¢do - RTT.

Com a edicdo da Lei n° 12.973/2014 o RTT foi revogado, introduzindo-se normas
tributérias permanentes em face das novas disposi¢cdes contabeis, sendo reafirmada a exclusdo
das subvencbes para investimentos das bases de célculo das contribuicbes ao PIS e a Cofins,
desta feita com alteracdo expressa de dispositivos das leis que regem as referidas contribuigdes.

Estas sdo, em sintese, as alteraces legais sobre a matéria, que foram analisadas
com mais folego e com extrema maestria e didatismo pelo d. conselheiro Luiz Eduardo de
Oliveira Santos no Acérdao n° 9303-007.622, proferido pela 32 Turma da CSRF, em 20/11/2018,
do qual transcrevo os principais pontos da brilhante analise contida no voto vencedor daquele
acordao, verbis:

Contextualiza¢éo do Problema

Trata-se da discussdo acerca do tratamento tributario dado a subvengdes deferidas
pelo Poder Publico Estadual a contribuintes sujeitos a tributos federais.
Resumidamente, é discutido se o valor recebido integra, ou ndo, a base de
calculo da Contribuigdo para o PI1S/Pasep e a Cofins.

Para deslinde da questdo, é necessario conhecer os conceitos de subvencdo para
custeio e para investimento e seu tratamento fiscal ao longo do tempo. Assim, de forma
resumida, encontram-se apresentados, a seguir, separadamente o referido
tratamento em trés periodos distintos:

(a) durante a vigéncia da redacédo original da Lei n° 6.404, de 1976 (Lei das S/A) até o
advento da Lei n° 11.638, de 2007, lembrando que nesse periodo, a partir do biénio
2003/2004 conviveram, durante esse periodo, as sistematicas cumulativa e nao
cumulativa das contribui¢des sob analise;
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(b) durante a vigéncia do Regime Tributario de Transicdo, instituido pela Lei n°
11.941, de 2009, de 2008 a 2014; e

(c) a partir da vigéncia da Lei n° 12.973, de 2014.

Ainda sera necessario analisar os efeitos da Lei Complementar n° 160, de 2017,
que alterou o art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, para considerar todas as
subvengdes relativas ao ICMS como sendo subvengBes para investimento,
inclusive de forma retroativa, aplicando-se essa definicdo a  processos
administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente julgados.

Primeiro Periodo, até 2007

Até 2007, periodo da vigéncia da redacdo original do art. 183 da Lei das S/A,
encontrava-se disposto em seu 8 1° que deveriam ser classificados como reservas de
capital as doacBes e subvencOes recebidas para investimento. A seguir, para fins
de esclarecimento, encontra-se reproduzido o referido dispositivo:

Art. 182. A conta do capital social discriminara o montante subscrito e,
por deducéo, a parcela ainda néo realizada.

8 1° Serdo classificadas como reservas de capital as contas que registrarem:

a) a contribuicdo do subscritor de a¢bes que ultrapassar o valor nominal e a
parte do preco de emissdo das acgBes sem valor nominal que ultrapassar a
importancia destinada a formacgdo do capital social, inclusive nos casos de
conversdo em agdes de debéntures ou partes beneficiarias;

b) o produto da aliena¢do de partes beneficiarias e bonus de subscri¢do;
¢) o prémio recebido na emissdo de debéntures;

d) as doac0es e as subvengdes para investimento.

(grifos na transcricédo)

A caracteristica da Reserva de Capital é a de ser composta por valores oriundos
da contribuicdo de proprietarios ou outros interessados no resultado da companhia,
sem caracteristica de exigibilidade, ou seja, a titulo definitivo.

A época, a Lei das S/A entendeu que subvencdes para investimento
enquadrar-se-iam nessa categoria, por serem contribuicdes do Poder Publico para a
atividade da companhia, o que é de interesse para o Estado. Por outro lado, diferente
era o conceito de subvengdo para custeio, composta por contribui¢des do Estado
cujos valores eram utilizados para fazer frente aos custos da atividade e, assim,
poderiam influir nos lucros da companhia, que poderia ser distribuido aos
proprietérios.

Nesse sentido, é importante referir que o valor registrado como reserva de
capital ndo pode ser distribuido aos proprietérios, sob pena de perder sua natureza, nos
termos do art. 200 da Lei das S/A, até hoje vigente na redagdo original,
conforme a seguir reproduzido:

Art. 200. As reservas de capital somente poderdo ser utilizadas para:

| - absorcdo de prejuizos que ultrapassarem os lucros acumulados e as
reservas de lucros (artigo 189, pardgrafo unico);
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Assim, vemos que uma subvengdo para investimento era reconhecida diretamente
como reserva de capital, sem transitar pelo resultado, conforme lancamento
contabil a seguir:

D = Tnbutos & Recolher (recolhimente dispensada)

C = a Reserva de Caputal {aumento do Patimdme Liquide) 300 30

O lancamento contabil acima e a respectiva legislacdo antes referida deixam claro que a
subvencdo para investimento reconhecida como reserva de capital ndo caracteriza nem
receita nem faturamento. Portanto, ndo integra a base de calculo da Cofins ou da
Contribuicdo para o PIS/Pasep, nem na sistematica cumulativa, nem na
sistemética ndo-cumulativa.

Ora, na sistematica cumulativa, temos a base de calculo das contribui¢des sob analise
formada pelo faturamento, nos termos da redagdo original dos arts. 2°e 3° da Lei
n° 9.718, de 1999, aplicaveis aos fatos geradores ocorridos no periodo em
andlise, a seguir reproduzidos:

Art. 2°As contribuicdes para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas
juridicas de direito privado, serdo calculadas com base no seu faturamento,
observadas a legislacéo vigente e as alteraces introduzidas por esta Lei.

Art. 3° O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde a
receita bruta da pessoa juridica.

Portanto, como uma subvencdo recebida para investimento caracterizava reserva de
capital, ndo compunha o faturamento e, consequentemente, ndo integrava a base de
calculo das contribuigdes na sistematica cumulativa, desde que cumpridos 0s
requisitos para seu reconhecimento como reserva de capital e que ndo tenha sido
dado destino diverso aos correspondentes valores.

Da mesma forma, na sistematica ndo-cumulativa, temos a base de céalculo das
contribuigdes sob analise formada pelas receitas, nostermos do art. 1° da Lei n°
10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n° 10.833, de 2003, ambos reproduzidos a
seguir, em sua redagdo original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob analise:

- Lei n® 10.637, de 2002

Art. 1° A contribuicdo para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa
juridica, independentemente de sua denominacdo ou classificagao contabil.

- Lei n°® 10.833, de 2003

Art. 1° A Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, com a incidéncia ndo-cumulativa, tem como fato gerador o
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela
pessoa juridica, independentemente de sua denominagdo ou classificagdo
contabil.

(Grifos na transcricéo)

Portanto, como uma subvenc¢do recebida para investimento caracterizava reserva de
capital, ndo caracterizava receita e, consequentemente, ndo integrava a base de
calculo das contribuigdes na sistematica ndo-cumulativa, desde que cumpridos o0s
requisitos para seu reconhecimento como reserva de capital e que ndo tenha sido dado
destino diverso aos correspondentes valores.
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Diferente &€ o tratamento dado as subvengdes que ndo se enquadravam no
conceito de subvengdo para investimento, no periodo. Tais subvengdes,
denominadas subvencdes para custeio eram reconhecidas no resultado das companhias
e, compondo o lucro, ndo tinham qualquer restricio em relacdo a sua distribuicdo
aos proprietarios. O lancamento correspondente a essas subvencdes para custeio era o
seguinte:

D = Trbutos & Recolher (recolhiments dispensade)

C = a Beceita (aumento do resultada) 3000 300

O lancamento acima deixa claro que, em que pese a receita de subvencdo para
custeio ndo caracterizar faturamento, ela se enquadra no conceito de receita e, assim:

- ndo compunha a base de calculo das contribui¢cbes na sistematica cumulativa;

- porém compunha a base de célculo das contribuices na sistematica nao-
cumulativa, nos termos do art. 1° da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n°
10.833, de 2003, em sua redagdo original, aplicavel a fatos geradores no periodo
sob analise, ambos ja reproduzidos anteriormente nesse voto.

Segundo Periodo, de 2008 a 2014

Em 28 de dezembro de 2007, a Lei das S/A foi alterada pela Lei n° 11.638, de 2007, e a
nova redagdo teve vigéncia a partir de 1° de janeiro de 2008. Entre os varios itens
alterados, encontra-se o tratamento contabil dado as subvengdes para investimento, que
antes eram classificadas como reserva de capital e que passaram a ser
classificadas como receita, compondo o resultado.

Assim, compondo o resultado, as subvencBes para investimento, poderiam ser
distribuidas aos societérios, ndo mais se aplicando a elas 0s conceitos antes discutidos
de reserva de capital. Deveras, para fins societarios, entendeu-se que classificar
esses valores como reserva de capital ndo representaria o efetivo reflexo no
patrimdnio dos valores recebidos.

Por outro lado, a propria Lei n° 11.638, de 2007, inseriu o art. 195-A na Lei das S/A,
criando uma reserva de lucros, denominada Reserva de Incentivos Fiscais, com o
objetivo de permitir que a companhia, caso assim desejasse, ndo distribuisse aos
proprietarios o valor da subvencéo.

Portanto, a contabilizagdo da subvencdo para investimento passou a ser a
seguinte:

- reconbecmmento da receita de subvencio, pelo regime de competéncia
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D =Tnbutos & Recolher (recollimento dispensada)

C = a Receita (aumento do resultade) 300 300

- apuragdo do resulfado do exercicio considerando a recerta de subvengio

D' =Feceta (zumento do resultado)

C = a Apwagao do Resultado do Exercicio (Conta Transitoria) 300 300

- transferéncia do resultado do exercicio para o patnmémo ligmdo

D = Apwagio do Resultado do Exercicio (Conta Transitoria)
C =aLucros e Prejuizos Acumulados (PL) 30500 30

- destinagio do valor da subvengio para a reserva de lueros

D'=Lucros & Prejuizos Acumulados (FL)

C = a Resarva de Incentives Fiscars (B. Lucro - PL) oL

Pelos langamentos acima, verifica-se a mesma intencdo do legislador, qual seja,
permitir que os valores de subvenc8es para investimento, apesar de compor o lucro, ndo
fossem distribuidos aos proprietarios, mas que ficassem no patrimbnio da
companhia, para incentivo de suas atividades.

Em face dessa nova realidade juridica, para fins societarios, a legislacdo
preocupou-se em dar um tratamento fiscal adequando. Assim, foi instituido o RTT -
Regime Tributério de Transicéo, pela Lei n® 11.941, de 20009.

Pois bem, o tratamento fiscal dado as subvengdes para investimento,
especificamente no tocante & Contribuicdo para o PI1S/Pasep e a Cofins, encontra-se nos
arts. 18 e 21 da Lei n® 11.941, de 2009, a seguir reproduzidos, na redacdo entdo vigente
e aplicavel aos fatos geradores ocorridos no periodo em analise (lembrando que a opgao
do sujeito passivo, a Lei n° 11.941, de 2009, pode ser aplicada retroativamente, desde
2008):

[..]

Esclareca-se que o art. 18 trata das condi¢cGes para ndo tributacdo pelo Imposto de
Renda, porém, como o art. 21 faz expressa referéncia ao art. 18, entendo que essas
mesmas condicbes devam ser aplicAveis a Contribuicdo para o PIS/Pasep e a
Cofins. Com efeito, as condi¢cBes sdo as mesmas aplicaveis a legislacdo anterior,
resumidamente: o valor da subvencdo do Poder Publico para investimento, desde que
ndo distribuivel aos proprietarios, ndo deve ser tributada.

Assim, nesse periodo, tanto a subvencdo para custeio, quanto a subvencdo para
investimento cujo valor ndo tenha sido totalmente destinado a formacdo da reserva
de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte tratamento tributario:

- por ndo caracterizar faturamento, ndo compor a base de célculo das contribuigdes
na sistematica cumulativa;

- porém, por caracterizar receita e sem que tenham sido cumpridos os requisitos
para sua exclusdo, deve compor a base de calculo das contribuicdes na sistematica
ndo-cumulativa, nos termos do art. 1° da Lei n°® 10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n°
10.833, de 2003, em sua redacdo original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob
andlise, ambos ja reproduzidos anteriormente nesse voto.

Terceiro Periodo, a partir de 2015
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Com o advento da Lei n° 12.973, de 2014, para fatos geradores a partir de 2015,
temos um tratamento similar aquele dado as subvencdes para investimento durante
a vigéncia do RTT, qual seja, a subvencdo para investimento, desde seu valor
tenha sido destinado para formacdo da Reserva de Lucros de Incentivos Fiscais,
ndo estaria sujeita a compor a base de calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da

Cofins.

O art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, praticamente repete os termos do art. 18 da Lei n°
11.941, de 2009, no tocante as condicdes de dedutibilidade do valor da subvengdo
para investimento, da base de calculo do Imposto de Renda, vejamos:

Art. 30. As subvencbes para investimento, inclusive mediante isencdo ou
reducdo de impostos, concedidas como estimulo a implantacdo ou expansao
de empreendimentos econdmicos e as doagfes feitas pelo poder publico ndo
serdo computadas na determinagdo do lucro real, desde que seja
registrada em reserva de lucros a que se refere oart. 195-A da Lei n06.404, de

15 de dezembro de 1976, que somente poder4d ser utilizada
para:(Vigéncia)

| - absorcdo de prejuizos, desde que anteriormente j& tenham sido
totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com excecdo da
Reserva Legal; ou Il - aumento do capital social.

§ 1°Na hipotese doinciso | do caput, a pessoa juridica deverd recompor
a reserva a medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doacBes e subvengBes de que trata o caput serdo tributadas caso
ndo seja observado o disposto no § 1°ou seja dada destinacdo diversa da
que esta prevista no caput, inclusive nas hipoteses de:

| - capitalizagdo do valor e posterior restituicdo de capital aos socios ou ao
titular, mediante reducdo do capital social, hipétese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes
decorrentes de doagoes ou subvengdes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos s6cios ou ao titular, mediante reducdo do
capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doagdo ou da
subvencdo, com posterior capitalizacdo do valor da doagéo ou da subvencéo,
hipdtese em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitada ao
valor total das exclusbes decorrentes de doacBes ou de subvencdes
governamentais para investimentos,; ou

I11 - integragdo & base de calculo dos dividendos obrigatdrios.

§ 3° Se, no periodo de apuragdo, a pessoa juridica apurar prejuizo
contabil ou lucro liquido contabil inferior a parcela decorrente de doagdes
e de subvengBes governamentais e, nesse caso, ndo puder ser constituida
como parcela de lucros nos termos do caput, esta devera ocorrer a
medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

Adicionalmente, para conferir tratamento compativel em relacdo a Contribuicdo para
0 PIS/Pasep e a Cofins, os art. 54 e 55 da Lei n° 12.973, de 2014, alteraram,
respectivamente o art. 1° da Lei n° 10.637, de 2002, e 0 art. 1° da Lei n° 10.833, de 2003:

- Lei n® 10.637, de 2002:

§ 3° N&o integram a base de calculo a que se refere este artigo, as receitas:
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X - de subvencdes para investimento, inclusive mediante isengdo ou redugdo de
impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos e de doagdes feitas pelo poder publico;

(Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014)
- Lei n° 10.833, de 2003:
§ 3° N&o integram a base de calculo a que se refere este artigo as receitas:

IX - de subvencBes para investimento, inclusive mediante isen¢do ou redugéo
de impostos, concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de
empreendimentos econémicos e de doagoes feitas pelo poder publico,

(Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014)

Nesses termos, em que pese a base legal diferente, o tratamento tributério
permanece 0 mesmo do periodo anterior. Assim, nesse periodo, tanto a subvencao para
custeio, quanto a subvengdo para investimento cujo valor ndo tenha sido totalmente
destinado a formacgdo da reserva de lucros de incentivos fiscais, deve ter o seguinte
tratamento tributario:

- por ndo caracterizar faturamento, ndo compor a base de célculo das contribui¢es
na sistematica cumulativa;

- porém, por caracterizar receita e sem que tenham sido cumpridos os requisitos
para sua exclusdo, deve compor a base de calculo das contribui¢es na sistematica
ndo-cumulativa, nos termos do art. 1° da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 1° da Lei n°
10.833, de 2003, em sua redacdo original, aplicavel a fatos geradores no periodo sob
analise, ambos ja reproduzidos anteriormente nesse voto.

]

No caso do acorddo analisado pela 3% Turma da CSRF, acima transcrito, o
contribuinte ndo havia cumprido o requisito de reconhecer o valor das receitas em contas de
Reservas de Incentivos Fiscais, o recurso especial por ele interposto nédo foi acolhido.

No presente caso, 0 acorddo recorrido aponta que a autuacdo fixou-se apenas na
natureza da subvencédo, sem se ater, especificamente, ao requisito de manutencdo do incentivo
em Reservas de Inventivos Fiscais, conforme se extrai do excerto do voto vencido, verbis:

]

Como se observa do relatdrio fiscal, que embasa a autuacdo, a fiscalizagdo, presumindo,
a par do que previa a legislacdo estadual (que considera a subvengdo como sendo de
investimentos), de que todos os recursos obtidos foram destinados ao custeio da
operacdo/atividade do Recorrente, entendeu que os valores deveriam ser levados a
tributacdo. E esta presuncdo, se deu pelo fato de o Estado ter deixado de exigir a
comprovacgdo da aplicacdo dos recursos na implementacdo do projeto aprovado pelo
FOMENTAR.

Entretanto, como exposto alhures, por opcéo legislativa (LC 160/17), os beneficios
fiscais relativos ao ICMS concedidos por parte dos Estados-membros aos contribuintes
devem, necessariamente, ser considerados como subvencdo para investimentos,
devendo este entendimento ser aplicado, inclusive, "aos processos administrativos e
judiciais ainda ndo definitivamente julgados".
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Assim, a Unica exigéncia que se faz, nos termos do caput do artigo 30 da Lei 12.973/14,
é que as subvengdes "concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos e as doacdes feitas pelo poder publico™, sejam registradas
"em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976".

Aqueles requisitos acima citados, no que tange aos beneficios de ICMS, exigidos para o
reconhecimento da subvengdo como sendo de investimentos e que foram convalidados
pela jurisprudéncia dominante deste conselho acabaram perdendo a eficacia, tendo em
vista 0 comando introduzido no artigo 30 da Lei 12.973/14, pela Lei Complementar
160/17.

Contudo, como a fiscalizacdo fixou a premissa de gue, no caso dos recursos obtidos
pelo contribuinte através do programa FOMENTAR, ndo estavam atendidos "'o0s
requisitos _necessarios _para__serem _considerados _como _subvencdo para
investimento' (a_analise feita foi da legislacdo), sendo caracterizada a subvencéo
como de custeio, entendeu, a fiscalizacdo, que haveria a necessidade de tributagéo
(IRPJ, CSLL, contribuicho ao PIS e COFINS) dos valores relativos aquela
subvencéo recebida.

Assim, por todo o exposto, entende-se que ndo deve prevalecer a atuacdo relativa ao
IRPJ e a CSLL, por se tratar os incentivos relativos ao programa FOMENTAR como
subvengdo para investimentos, como fixado pela Lei Complementar 160/17, devendo

esta nova legislago ser aplicada ao presente caso. (destaquei)

[..]

Assim, considerando-se que as subvengdes em discussdo foram auferidas no ano-
calendario 2011 e, ja tendo sido superada a controvérsia quanto a sua natureza de subvencgao para
investimentos e, ainda, confirmado que os valores das respectivas receitas foram transferidos
para Reservas de Incentivos Fiscais, ha que se aplicar o disposto no art. 18 da Lei n® 11.941/2009
e confirmar a excluséo dos valores das bases de calculo do PIS e da Cofins.

Por fim, observo que, além da matéria admitida, a recorrente aduz em seu recurso
razGes de mérito quanto a comprovacdo das despesas financeiras (item 6 do recurso), pleiteando
a reforma do recorrido também quanto a este ponto.

Ocorre que a recorrente ndo suscitou qualquer divergéncia quanto a esta mateéria,
de sorte que ndo ha como este colegiado apreciar a pretensao recursal da recorrente neste ponto.

Ante a0 exposto, no merito, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
especial da contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado
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